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Mauricio Cabral: STJ errou aojulgar |Pl narevenda de importados

Longo € o caminho do intérprete do direito positivo até a constituicdo da obrigacao tributéria.
Interessante observar que a norma tributéria possui em si um controle de legalidade em cada um dos
critérios do antecedente e do consequente.

No antecedente, ha a necessidade de o critério materia corresponder a um verbo somado aum
complemento previamente fixado pela Constituicéo. O critério espacial e tempora tem que refletir a
realizacdo do critério material em determinado espaco-tempo. No consequente, o critério pessoa deve
eleger sujeitos ligados ao verbo presente no critério material, seja praticando o verbo ou vinculado ao
verbo previsto no antecedente. Por fim, o critério quantitativo deve representar manifestacéo de riqueza
derivada da prética do verbo.

Ainda que cada critério danorma gera e abstrata esteja devidamente preenchido no texto dalei, a
constituicdo da obrigacdo tributaria sO ocorrera com a subsuncéo do fato a norma, vertido em linguagem
competente.

Nas palavras de Paulo de Barros:

S8o trés condigdes necessdrias para o estabel ecimento de vinculo tributério valido: sem lei anterior
gue descreva o evento, obrigacdo tributaria ndo nasce (principio dalegalidade); sem subsuncéo do
fato a hipotese normativa, também ndo (principio datipicidade); havendo previséo legal e a
correspondente subsuncéo do fato a norma e, apos a devida transformacéo nalinguagem
competente, os elementos do liame juridico irradiado devem equivaler aqueles prescritosnalei. O
desrespeito a esses canones fulminara, decisivamente, qualquer pretensdo de cunho tributério.[1]

Nesse ponto, especialmente quanto aos impostos, aqui adotando a teoria quinaria[2] das espécies
tributarias, ha de se observar que o fendbmeno da incidéncia requer, em sua maioria, a transposi¢éo por
duas normas de estrutura e uma norma de conduta.

Sobre o0 conceito de normas ou regras de estrutura e conduta:

Numa andlise mais fina das estruturas normativas, vamos encontrar unidades que tém como
objetivo final ferir de modo decisivo os comportamentos interpessoais, modalizando-os
deonticamente como obrigatérios (O), proibidos (V) e permitidos (P), com 0 que exaurem seus
propositos regulativog 3].

Essas regras que regem de forma decisiva 0s comportamentos interpessoais sdo denominadas “regras de
conduta’.

Porém, ha normas que visam regrar aforma de produc&o de outras normas. Essas normas instituem
condic¢Bes, determinam limites ou estabel ecem outra conduta que servira de meio para a construcdo de
regras do primeiro tipo[4] (norma de conduta). S0 as denominadas “regras de estrutura’.
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A ordem juridica brasileira € um sistema de normas, algumas de comportamento, outras de estrutura,
concebido pelo homem para motivar e alterar a conduta no seio da sociedade[5]. Considerando o sistema
federativo e a preocupacéo de uniformidade das normas tributérias, a Constitui¢éo de 1988 concedeu a
Lei Complementar Nacional papel fundamental de regra estruturante das normas de incidéncia dos
impostos.

Aqui seiniciao exame daregra-matriz do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPl). Inicialmente,
encontramos na Constitui¢céo regra de estrutura rel ativa ao sujeito competente para instituir o imposto, o
elemento do critério material e principios de aplicacéo da norma de incidéncia, como a necessidade de se
respeitar a ndo-cumulatividade e necessidade de aliquotas seletivas, em razéo da essencialidade.

Com esses elementos, o0 constituinte fixou a abrangéncia da competéncia da Unido parainstituir o 1PI.

No plano infraconstitucional, o Cédigo Tributério Nacional fixou regras complementares ainstituicdo do
IPl, porém, insuficientes a constituicdo da obrigacéo tributaria. As regras fixadas pelo CTN desenham
boa parte da regra-matriz de incidéncia dos impostos, no entanto, a regra de conduta sO sera criada por

lei ordinariada Unido, Ente Federado competente.

Continuando com o exemplo do IPI, anorma que institui o referido imposto ndo €0 CTN, masale
4.502/1964. Portanto, esta € a normade condutado IPI.

O exemplo do IPI se aplicatanto ao ICMS como ao ISS.

Em geral, osimpostos, espécie do género "tributo”, possuem uma regra-matriz de estrutura e umaregra-
matriz de conduta, sendo esta a norma que fixara a obrigacéo tributaria.

Eis as razdes de nossa critica a decisdo proferida pelo Superior Tribuna de Justicano EREsp
1.403.532/SC, recurso repetitivo que examinou aincidéncia do |Pl narevenda de importados.

Voltando-se paraaLei 4.502/1964, o artigo 2° distingue expressamente a hipotese de incidénciado Pl
guando o produto € de procedéncia estrangeira e quando o bem é de producédo nacional. Diz o artigo:

Art. 2° Constitui fato gerador do imposto:
| — guanto aos produtos de procedéncia estrangeira o respectivo desembarago aduaneiro;
I — quanto aos de producéo nacional, a saida do respectivo estabel ecimento produtor.

Nota-se claramente que a norma de conduta, ao instituir o IPI, vincula aincidéncia do imposto ao local
de producéo, sendo que apenas os produtos de producdo nacional tem como fato gerador a saida do
estabel ecimento produtor.

No entanto, ao enfrentar o referido artigo, o relator para o acordao ministro Mauro Campbell Marques
defendeu que:

A linha de argumentac&o que impedia a novaincidéncia para produtos provenientes do exterior
somente fazia sentido durante avigénciada Lei 4.502/64, que vinculava a hipo?tese de incidéncia
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ao local de producdo do bem. Essa argumentagéo foi, portanto, superada pelo advento do CTN e
pelalegislacéo posterior[6].

Ora, afirmar que a Lei 4.502/1964 ndo atende aos preceitos do CTN € o mesmo que apontar sua
ilegalidade e, portanto, umavez retirada do ordenamento juridico, sequer haverd tributo a ser exigido,
pois a norma de conduta que o instituiu esta " superada/revogada’. Agora, se reconhecido que o CTN néo
revogou aLei 4.502/1964, o que de fato nédo o fez, entdo ndo ha que se falar em norma “ superada’, de
modo gue permanece no sistema a vinculagdo da hipotese de incidénciado IPl ao local de producéo do
bem.

Exemplo pragmético que corrobora a necessidade de uma “regra-matriz de conduta” para criagdo dos
impostos € o |Pl na arrematacdo. Apesar de existir anorma de estrutura dessa hipotese de incidéncia no
artigo 46, 111, do CTN, a Unido néo exerceu sua competéncia tributéria para, por meio de uma normade
conduta (lel ordinaria), instituir esse evento como fato juridico tributavel.

Logo, diferente da posi¢éo adotada pelo Superior Tribunal de Justica, é aregra-matriz de conduta a
normaessencial ainstituicéo dos impostos.

Nesse sentido € o posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal no Agravo Regimental em
Agravo de Instrumento 167.777/SP, que afastou a necessidade da norma da estrutura prevista no artigo
146, 111, ‘a da CF para, s entdo, os Estados exercerem a competéncia tributéria parainstituir por meio
delei ordinaria (normade conduta) o IPVA.

Conforme apontado pelo relator ministro Marco Aurélio, "deixando a Unido de editar normas gerais,
exerce a unidade da federacéo a competéncia legidativa plena— 8 3° do artigo 24, do corpo permanente
da Carta de 1988"[7]. Essatambém é aleitura do artigo 34, 83°, do ADTC: “Promulgada a Constituicéo,
aUnido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios poderdo editar as lei's necessérias a aplicacdo do
sistema tributario nacional nela previsto”. N&o por outrarazéo o artigo 6° do CTN destaca: “ A atribuicdo
constitucional de competéncia tributaria compreende a competéncialegidativaplena’.

Resta claro, portanto, que a criacéo de impostos deriva da regra de conduta e ndo da regra de estrutura.

Assim, o estudo da regra-matriz dos impostos reclama atencdo especia aregra-matriz de conduta,
instituida pelo Ente Federado competente por meio de lei ordinaria (com excecdo ao Imposto sobre
Grandes Fortunas, que devera ser ingtituido por lel complementar). Em relacdo ao |PI, se 0 Superior
Tribunal de Justica reconheceu que aLe 4.502/1964 vincula a hipo?ese de incidéncia ao local de
producéo do bem, inegavel que ndo ha que se falar em sua superacéo, por inexistir norma de conduta da
Uni&o em sentido diverso.
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Pelo exposto, mostra-se equivocada a interpretacdo adotada pelo Superior Tribunal de Justica no recurso
repetitivo EREsp 1.403.532/SC, devendo permanecer aregra previstano artigo 2° da Lei 4.502/1964
(norma de conduta), a qual expressamente determina que aos produtos de procedéncia estrangeira o fato
gerador do IPI étdo somente 0 desembaraco aduaneiro, sendo que apenas 0s bens de producéo nacional
tém como fato gerador a saida o estabel ecimento produtor ou equiparado.
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